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RESUMO:     Este artigo analisa e avalia os óleos da biodiversidade brasileira como potenciais indutores para o 
desenvolvimento de uma nova cadeia produtiva baseada nos produtos florestais não madeireiros e sua 
contribuição na transição para a bioeconomia. Primeiramente, o trabalho analisa dois modelos diferentes 
de produção, processamento e mercado de óleos vegetais, sendo um deles, o azeite de oliva na Comunidade 
Europeia. Este modelo indica caminhos para o aprimoramento da cadeia de valor dos óleos da biodiversidade 
brasileira. Em seguida, analisa-se o estado da arte do mercado brasileiro de óleos da biodiversidade e 
das políticas públicas de apoio à cadeia produtiva da sociobiodiversidade. Além disso, são descritas as 
características mercadológicas e tecnológicas das principais matérias-primas para a produção de óleos de 
produtos florestais não madeireiros, com destaque para os óleos da castanha-do-brasil e do babaçu. Os 
resultados indicam que esses óleos podem desempenhar um papel relevante para o aprimoramento da cadeia 
produtiva dos óleos da biodiversidade brasileira, porém identificou-se uma lacuna científica e tecnológica 
para o processo de extração e refino desses óleos vegetais. Esses avanços tecnológicos podem contribuir 
para a conservação dos biomas brasileiros, agregando valor aos produtos processados. Além dos desafios 
tecnológicos e de mercado para a produção de óleos da biodiversidade brasileira, a organização dessa 
cadeia de valor ainda exige um arcabouço institucional, legal, intersetorial e de confiança que estimule os 
atores a superar as atuais dificuldades da atividade extrativista. Como exemplo de quadro intersetorial, as 
indústrias brasileiras de higiene pessoal e farmacêutica, que conseguem uma diferenciação de mercado pela 
utilização de ativos vegetais como os óleos, extratos e/ou tinturas, demandam altos investimentos em PD&I 
e, pelas características brasileiras, ganha relevância as parcerias e alianças entre empresas, universidades 
e institutos de pesquisa, e pequenas empresas locais. Concluindo, o trabalho recomenda arranjos sócio 
produtivos que integrem cooperativas e associações de comunidades locais, universidades e institutos 
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de pesquisa, indústrias e instituições governamentais, a fim de tornar a biodiversidade brasileira um eixo 
estratégico para o desenvolvimento sustentável. No nível local, esse arranjo social poderia promover unidades 
descentralizadas de processamento de óleos vegetais e um rótulo ecológico específico para os produtos da 
sociobiodiversidade brasileira.

                   Palavras-chave: recursos florestais não madeireiros; sociobiodiversidade; sustentabilidade; óleos vegetais; 
desenvolvimento científico e tecnológico.

ABSTRACT:    This paper analyze and evaluate Brazilian biodiversity oils as potential triggers for the development of a 
new value chain of no-timber forest products that will contribute for a transition to bioeconomy. Firstly the 
paper analyzes the production, processing, and market models of two different vegetable oils. The model 
based on the olive oil in EU indicates paths for the improvement for Brazilian biodiversity oils value chain. 
Then, state of art of Brazilian biodiversity oils market and public policies that supports the socio-biodiversity 
production chain is analyzed. In addition to that, market and technological characteristics of the main raw 
materials for the production of oils from no-timber forest products are described with emphasis in Brazil 
nuts and babassu oils. The results indicate that those oils can play a relevant role for the improvement of 
no-timber forest products value chain, however they have identified a gap of scientific and technological 
for vegetable oil extraction and refining process. These technological progresses contribute for the Brazilian 
biomes conservation by adding value in processed products. Beyond the technological and market challenges 
of Brazilian biodiversity oils production, the value chain still demands institutional, legal, cross-sectorial and 
trusting framework that encourage actors to overcome the present difficulties of extractive activities. As an 
example of a cross-sectorial framework, it is possible to mention the personal hygiene and pharmaceutical 
Brazilian industries. These industries develop a market differentiation by vegetable assets as Brazilian 
biodiversity oils, extracts and tinctures. For this development demand high investments in RD&I. For 
the Brazilian characteristics, the partnerships and alliances between companies, universities or research 
institutes and small local enterprises become relevant. In conclusion, the paper recommend social productive 
arrangements that integrate cooperatives and associations of local communities, universities and research 
institutes, industries and government institutions in order to make Brazilian biodiversity a strategic axis for 
sustainable development. At the local level, this social arrangement could promote decentralized vegetable oil 
processing units and a specific Ecolabel for the products of the Brazilian socio-biodiversity.

                    Keywords: non-timber forest resources; sociobiodiversity; sustainability; vegetable oils; scientific and 
technological development

1. Introdução

Os óleos e gorduras de fonte animal ou vege-
tal têm tido importância crescente nos mercados 
mundiais. Inicialmente reconhecidos apenas como 
ótimas fontes calóricas na nutrição humana ou 
fonte energética para lamparinas, a identificação 
de ácidos graxos essenciais, além de diversos com-
ponentes minoritários que apresentam diferentes 
funções metabólicas (Gunstone & Harwood, 2007), 

ampliaram as possibilidade de uso e colocaram os 
óleos vegetais como matéria-prima essencial para 
a indústria de cosméticos, particularmente, para a 
indústria brasileira, que consegue diferenciação 
no mercado com a utilização de óleos vegetais da 
biodiversidade local. Para além de suas qualidades 
como alimento, os óleos vegetais são promotores 
de diversos benefícios relacionados à nutrição da 
pele e dos cabelos, por apresentar propriedades 
umectantes, emolientes e lubrificantes, com baixo 
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risco alergênico. Novas possibilidades de utilização 
dos óleos vegetais vêm sendo impulsionadas, como 
consequência do aquecimento global, na busca 
de alternativas para a substituição de produtos de 
origem fóssil, tendo como maior exemplo o desen-
volvimento de combustíveis como o biodiesel, ou 
ainda, como lubrificantes de motores, máquinas e 
equipamentos. 

	 Os óleos vegetais refinados têm caracte-
rísticas tradicionalmente encontradas como a cor 
clara, o sabor suave e a boa estabilidade oxidativa. 
Porém, a mudança do hábito alimentar, trazida pelo 
maior conhecimento das propriedades biológicas 
de componentes que estão naturalmente presentes 
nos óleos vegetais em seu estado bruto, abre novas 
possibilidades de processamento, devido à presen-
ça de tocóis, carotenoides, fitoesteróis, esqualeno, 
entre outros (Sampaio, 2011).

Apesar de ter processos consolidados, a in-
dústria de óleos vegetais não está estática e tem 
procurado atender à demanda por processos am-
bientalmente mais limpos e produtos mais saudáveis 
(Kumar et al., 2017). 

Neste cenário, e por todas essas caraterísticas, 
a produção e comercialização de óleos vegetais vêm 
tendo um forte impulso. Para a safra 2019/2020, 
existe a previsão de uma produção mundial de 
205,49 milhões de toneladas, que representa um 
aumento de 17,5% com relação à safra 2014/2015, 
com uma taxa de crescimento média anual próxima 
a 2,7%. Neste mercado mundial, o Brasil se destaca 
como sétimo maior produtor e o sexto em consumo 
(USDA, 2020).

Com a identificação da necessidade de um 
desenvolvimento científico e tecnológico espe-
cífico e da organização de um arranjo produtivo, 
institucional e legal, este artigo tem o objetivo de 

apresentar as potencialidades que os óleos vege-
tais da biodiversidade brasileira podem desempe-
nhar como indutores de sustentabilidade social, 
ambiental e econômica. Com esse objetivo, este 
artigo se estrutura em seções que primeiro anali-
sam e comparam dois modelos organizacionais e 
mercadológicos consolidados de óleos vegetais, 
seguindo pela indicação e exemplificação de novas 
oportunidades de agregação de valor aos produtos 
da sociobiodiversidade. Nas duas seções seguintes, 
são apresentados e analisados dados secundários 
sobre o mercado de óleos da biodiversidade e o ar-
cabouço legal de políticas públicas de apoio a cadeia 
produtiva da sociobiodiversidade. Nas seções 5 e 6 
são apresentadas as características mercadológicas 
e tecnológicas das principais matérias-primas para 
produção de óleos da biodiversidade. A penúltima 
seção amplia o olhar para as oportunidades e desa-
fios para a construção da cadeia produtiva da so-
ciobiodiversidade brasileira, sendo complementada 
com a última seção, que apresenta proposições para 
o seu desenvolvimento. 

2. Os modelos “soja/Brasil” e “azeite de 
oliva/UE”

A apresentação dos modelos abrangendo a 
forma de organização produtiva, mercadológica 
e de comercialização do óleo de soja no Brasil e 
do azeite de oliva na Comunidade Europeia (UE) 
tem como objetivo identificar características que 
possam subsidiar a construção de um novo modelo 
para os óleos da biodiversidade brasileira, conside-
rando suas especificidades tecnológicas, sociais e 
ambientais.
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Harwood & Aparicio (2000) analisaram o 
mercado mundial de óleos vegetais e apontaram 
para o fato de o azeite de oliva representar menos 
de 2% do volume produzido, porém 15% dos re-
cursos financeiros envolvidos, enquanto o óleo de 
soja representava 20% e 22%, respectivamente. Na 
análise de Zampounis (2006), esse posicionamento 
mercadológico deve-se principalmente a ações do 
Internacional Olive Council – IOC, iniciadas nos 
anos 1990 e financiadas pela Comunidade Europeia, 
que promoveu grandes campanhas de divulgação, 
destacando o alto valor nutricional do azeite de 
oliva, resultando em um significativo aumento do 
consumo mundial e, principalmente, recolocando-o 
estrategicamente em uma nova categoria, de azeite 
de oliva extravirgem, desgarrando-se dos outros 
óleos vegetais na sua relação de valor.

O azeite de oliva não é uma commodity com 
preços fixados internacionalmente, como o óleo de 
soja, óleo de palma ou de girassol. Sendo o maior 
produtor e consumidor mundial, a UE estabeleceu 
um conjunto de medidas de política de coesão, que 
são: subsídio fixo ao produtor, independentemente 
de sua produção anual; incentivo ao consumo do 
azeite de oliva, frente aos outros óleos vegetais, e 
proteção aos produtores europeus da importação 
a preços baixos de países não pertencentes à EU 
(Zampounis, 2006). Duas características importan-
tes que diferenciam o azeite de oliva no mercado 
mundial de óleos vegetais são: i) existência de 
uma organização internacional, a Internacional 
Olive Council – IOC; ii) a sua forma de produção 
e processamento. 

Quanto ao IOC, esta organização tem como 
objetivos incentivar a cooperação técnica interna-
cional em projetos de pesquisa e desenvolvimento, 
incentivar a expansão do comércio internacional de 

azeite e azeitonas de mesa, a elaboração e atualiza-
ção de normas de comércio de produtos e melhoria 
da qualidade; reforçar o impacto ambiental da cul-
tura da oliveira e da indústria de azeite; promover 
o consumo mundial de azeite e azeitonas de mesa, 
através de campanhas inovadoras e planos de ação; 
fornecer informações e estatísticas sobre o mercado 
de azeitona e do azeite de oliva; ativar representan-
tes do governo e especialistas para reunir-se regu-
larmente para discutir problemas e preocupações e 
fixar prioridades para a ação do IOC (IOC, 2016).

No Brasil, essa estratégia se reflete em suas 
instituições reguladoras. A Agência Nacional de Vi-
gilância Sanitária – ANVISA, através da resolução 
RDC nº 270 (ANVISA, 2005), define o azeite de 
oliva e suas variantes seguindo as diretrizes interna-
cionais. Esta resolução define também os requisitos 
específicos de qualidade diferenciando os azeites de 
oliva extravirgem, virgem, azeite de oliva refinado 
e óleo de bagaço de oliva cru e refinado seguindo 
os requisitos estabelecidos nas normas do Codex 
Alimentarius – FAO/OMS (ANVISA, 2005). No 
Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimen-
to (MAPA), através de instrução normativa (MAPA, 
2012), estabeleceu o regulamento técnico do azeite 
de oliva e do óleo de bagaço de oliva, definindo 
os padrões oficiais de classificação, com o azeite 
de oliva extravirgem definido como aquele obtido 
apenas por processos físicos, isto é, prensagem ou 
centrifugação, enquanto o óleo de bagaço de oliva 
é obtido da torta residual do processo físico, obtido 
por extração com solvente (hexano). 

Já no cenário brasileiro, o óleo de soja possui 
importância significativa, mesmo sendo um copro-
duto da cadeia produtiva da soja. O Brasil é o quarto 
maior produtor mundial de óleo de soja, o segundo 
em exportações e o terceiro em consumo  (USDA, 
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2016). O óleo de soja é uma commodity com pre-
ços fixados internacionalmente, situação oposta ao 
azeite de oliva. Outra importante diferença se dá 
na sua forma de produção, pois enquanto o azeite 
de oliva prioriza a produção em sua forma bruta, 
obtido por método físico e não refinado, o óleo de 
soja é majoritariamente obtido pela extração com 
solvente (hexano) e comercializado na sua forma 
refinada.  Com o atual aumento da demanda de óleo 
de soja para produção de biodiesel, a procura por 
óleo de soja bruto ou demogado tem aumentado 
proporcionalmente essa demanda.

Outro aspecto importante a ser comparado 
é a constituição da cadeia produtiva desses óleos 
vegetais. Para o óleo de soja, especificamente no 
Brasil, o setor industrial conta com 63 empresas e 
121 plantas de processamento de oleaginosas para 
produção de óleos vegetais, com capacidade total 
instalada de 192.644 ton/dia. Para o refino de óleos 
vegetais, são 32 empresas com 58 plantas industriais 
com uma capacidade de 22.594 ton/dia (ABIOVE, 
2018). Em 2018, o Brasil produziu aproximada-
mente 8,9 milhões de toneladas de óleo de soja. Os 
dados consolidados do Censo Agropecuário de 2006 
apontam que no setor agrícola para produção de 
soja eram 215.977 estabelecimentos, sendo 11.037 
com área acima de 500 ha, que representavam 
5,1% do total de estabelecimentos, respondendo 
por 58,7% da área colhida (IBGE, 2009). O Censo 
Agropecuário de 2017 aponta que o número de esta-
belecimentos saltou para 236.245, porém ainda não 
foram disponibilizados dados referentes ao tamanho 
das propriedades.

Para o azeite de oliva, tendo a Espanha como 
referência devido à importância econômica dessa 
cadeia produtiva, existiam 1.816  moinhos para 
extração do azeite de oliva, responsáveis pela produ-

ção de aproximadamente 1,3 milhões de toneladas 
na safra 2016/2017 (AICA, 2017). As propriedades 
rurais com área útil inferior a 5 ha representavam 
51% do total de propriedades, concentrando 17% 
da área total cultivada, e as propriedades com área 
superior a 50 ha representavam 6% das propriedades 
e 36% da área total de cultivo (Navarro, 2000b). A 
cadeia de produção de azeite de oliva na Espanha 
tem como agentes econômicos centrais as coopera-
tivas de diferentes graus, nas quais os proprietários 
são os próprios produtores rurais, representando em 
torno de 55% das moendas e de 70% da produção 
agrícola (Navarro, 2000a). A autora destaca que 
uma das grandes revoluções ocorridas na cadeia 
de produção do azeite de oliva foi a entrada das 
moendas na atividade de envase que, somada ao 
aumento do consumo, potencializou a instalação 
massiva de pequenas envasadoras.

Dos dois modelos de organização produtiva 
e das características mercadológicas de produção 
e comercialização, o modelo desenvolvido na UE 
para a cadeia produtiva do azeite de oliva é inspi-
rador para o desenvolvimento do arranjo produtivo 
dos óleos da biodiversidade, fato este entendido 
não como cópia tampouco como reprodução, mas 
sim como insumo para o desenvolvimento de um 
novo modelo econômico com sustentabilidade 
social, ambiental e de geração de renda. Corrobora 
essa opção o trabalho de Vosti et al. (2003), que 
simularam e analisaram os resultados financeiros de 
propriedades de pequena escala na Amazônia Oci-
dental brasileira. Os autores sugerem que a gestão, 
extração e comercialização de produtos da floresta 
de forma sustentável terão maior rentabilidade para 
os agricultores/extrativistas que trabalhem em con-
junto, de forma cooperativa.
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Indo além das características de produção e 
comercialização e considerando as especificidades 
brasileiras e suas características socioambientais, 
Escobal & Aldana (2003) analisaram a relação 
entre pobreza e degradação florestal e a influência 
da exploração econômica dos recursos florestais 
não madeireiros como antídoto para a redução do 
desmatamento. Os autores concluíram que a sa-
zonalidade de atividades, tendo como exemplo o 
extrativismo da coleta de castanha-do-brasil, não 
possibilita a redução do desmatamento quando 
são seguidas de atividades silvícolas. Os autores 
apontam que apenas as pessoas de baixa renda, que 
conseguem atividades em outro setor, conseguem 
romper essa relação. Nesse sentido, deve-se pensar 
em unidades produtivas multiprocessadoras, que 
possibilitem o beneficiamento de produtos florestais 
não madeireiros com diferentes sazonalidades. Esta 
é justamente uma das principais características que 
podem ser desenvolvidas nas unidades processado-
ras de óleos da biodiversidade, já que existe uma 
gama de sementes oleaginosas e de frutos, tais 
como castanha-do-brasil, babaçu, buriti, andiroba, 
pequi, cumbaru, entre muitos outros, com diferentes 
épocas de coleta e que podem ser submetidos a um 
mesmo processo de extração e beneficiamento.

Neste modelo, as ideias defendidas por Shiki 
(2010), de pagamentos por serviços ambientais, 
podem ser agregadas, auxiliando na sustentabilidade 
econômica dos empreendimentos envolvidos. Como 
exemplo de arranjo organizacional que já procura 
desenvolver esse novo modelo, Davenport et al. 
(2016) pesquisaram o arranjo local de agregação 
de valor no processamento da castanha-do-brasil 
desenvolvido pela Cooperativa dos Agricultores do 
Vale do Amanhecer (COOPAVAM) e pela Associa-
ção de Mulheres Cantinho da Amazônia (AMCA), 

na região noroeste do estado de Mato Grosso. Ba-
seadas em um arranjo de entidades e projetos de 
apoio e com o bom uso de políticas públicas, estas 
duas organizações criaram condições estruturais que 
incluem uma infraestrutura para coleta e processa-
mento da castanha-do-brasil, assistência técnica e 
suporte financeiro apropriados. Nos aspectos am-
bientais, destaca-se a legalização do uso sustentável 
da terra e a certificação do manejo florestal. Apenas 
com os programas federais de compras públicas, es-
sas organizações movimentaram valores ao redor de 
quatro milhões de reais em três anos, beneficiando 
40.000 pessoas. Os principais produtos de comercia-
lização são a castanha sem casca, o óleo e produtos 
de panificação, tais como macarrão e biscoitos 
produzidos com a farinha semidesengordurada. O 
óleo é o produto de maior valor agregado, sendo co-
mercializado por valores até sete vezes superior ao 
da farinha semidesengordurada. O óleo produzido 
pela COOPAVAM tem como principal cliente uma 
grande indústria brasileira de cosméticos. 

A COOPAVAM utiliza o processo de prensa-
gem para a extração de óleo de castanha-do-brasil. 
A farinha semidesengordurada, que é a torta do 
processo de prensagem e, portanto, um coproduto 
da produção de óleo de castanha-do-brasil, é obtida 
com teores de óleo em torno de 50% (Sampaio Neto 
et al., 2018), fato que abre a possibilidade para a 
aplicação e desenvolvimento de tecnologias que 
aumentem o rendimento do processo de extração 
de óleo.

3. O mercado dos óleos da biodiversidade 
brasileira

A maior demanda pelos óleos da biodiver-
sidade brasileira vem da indústria de cosméticos. 
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A Associação Brasileira de Indústrias de Higiene 
Pessoal, Perfumaria e Cosméticos – ABIHPEC, 
analisa periodicamente o panorama do setor, em que 
se destaca o crescimento médio anual deflacionado 
composto de 4,5% nos últimos 10 anos, bem acima 
do crescimento médio anual deflacionado composto 
do PIB total do país ou mesmo do decrescimento da 
indústria em geral, 1,6 e -0,6% no mesmo período. 
Após mais de uma década de superávit na balança 
comercial, a partir de 2011, o setor vem apresen-
tado déficit comercial, tendo atingido o ápice em 
2013 em 412 milhões de dólares. Dos 153 países 
que são destinos das exportações brasileiras, o 
principal mercado é o latino-americano. Existem 
2.650 empresas registradas na ANVISA que atu-
am no mercado de produtos de higiene pessoal, 
perfumaria e cosméticos, sendo que 20 empresas 
são de grande porte e representam 75% do fatura-
mento total. No mercado mundial, o Brasil ocupa 
a quarta posição, com faturamento de 29,3 bilhões 
de dólares, representado 6,6% do consumo mundial 
(ABIHPEC, 2019).

Dados do Ministério do Meio Ambiente 
(MMA) evidenciam o desenvolvimento industrial 
com a utilização dos óleos da biodiversidade. Um 
estudo realizado pelo Ministério em 2006 (MMA, 
2006) localizou dez empresas que compravam ou 
fabricavam produtos à base de óleos vegetais, resi-
nas ou manteigas das seguintes espécies da Região 
Amazônica: açaí, andiroba, babaçu, breu branco, 
buriti, castanha-do-brasil, copaíba, cupuaçu, muru-
muru, patauá, priprioca e ucuúba. As espécies mais 
utilizadas (sem considerar o volume) pelas empresas 
pesquisadas eram nesta ordem: castanha-do-brasil, 
andiroba, cupuaçu, buriti e murumuru. A maior parte 
da variedade de óleos produzida é voltada para a 
indústria de cosméticos, perfumaria e higiene pes-

soal. Isso se deve, em parte, ao fato de grande parte 
das empresas localizadas pelo estudo pertencerem 
a esse setor. Já o óleo de babaçu tem como maior 
produtor o estado do Maranhão, que responde por 
mais de 90% da produção nacional de amêndoas 
de babaçu. Já no ano de 2016, em seu banco de 
dados, o Ministério do Meio Ambiente (MMA, 
2016), considerando apenas as indústrias químicas, 
alimentícias, de cosméticos e higiene pessoal que 
utilizam a castanha-do-brasil e o babaçu como maté-
ria-prima, tinham cadastradas 152 empresas. Apesar 
de não ser adequada uma comparação direta entre 
os dados no intervalo de dez anos, pois tratam-se 
de amostragens diferentes, pode-se induzir o forte 
potencial de crescimento existente no setor. 

Outro mercado de destaque é o de compras 
públicas. Os principais mecanismos de aquisição 
são o Programa de Aquisição de Alimentos – PAA 
e o Programa Nacional de Alimentação Escolar – 
PNAE, acompanhados pela Política de Garantia 
de Preço Mínimo dos Produtos da Sociobiodiver-
sidade – PGPM-Bio. O PAA (Brasil, 2003; 2012a) 
possibilita ao governo federal brasileiro a compra, 
com dispensa de licitação, de alimentos diretamen-
te produzidos por assentados da reforma agrária, 
comunidades indígenas e demais povos e comu-
nidades tradicionais da agricultura familiar, para 
constituição de estoques estratégicos ou destinando 
às pessoas em situação de insegurança alimentar e 
nutricional. O PNAE (Brasil, 2009) prevê o uso de 
no mínimo 30% de seus recursos para a aquisição 
de produtos da agricultura familiar com dispensa de 
processos licitatórios. A PGPM-Bio (Brasil, 1966; 
Brasil, 2008) permitiu a modalidade de Subvenção 
Direta, com garantia de um preço mínimo para 
mais de 15 produtos extrativistas que ajudam na 
conservação do meio ambiente. Dentre esses, des-
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tacam-se o açaí, andiroba, babaçu, baru, borracha 
extrativa, cacau extrativo, castanha-do-brasil, car-
naúba, juçara, macaúba, mangaba, pequi, piaçava, 
pinhão e umbu. Estudos estão sendo elaborados, 
com o intuito de incluir novos produtos, tais como 
o buriti, o pirarucu de manejo e outros. Esse con-
junto de políticas públicas se propõe a fomentar a 
proteção ao meio ambiente, contribuir com a redu-
ção do desmatamento, como forma de minimizar 
os efeitos das mudanças climáticas, garantindo, 
inclusive, renda às populações que possuem formas 
próprias de organização social, que ocupam e usam 
territórios e recursos naturais como condição para 
sua reprodução cultural, social, religiosa, ancestral 
e econômica, utilizando conhecimentos, inovações 
e práticas gerados e transmitidos pela tradição.

4. Políticas públicas de apoio à 
organização da cadeia de produtos da 
sociobiodiversidade

Há mais de três décadas, o Brasil vem cons-
truindo políticas públicas que objetivam criar 
condições favoráveis para o desenvolvimento da 
cadeia produtiva da sociobiodiversidade. A Políti-
ca Nacional da Biodiversidade (Brasil, 2002) tem 
como base os compromissos assumidos pelo Brasil 
ao assinar a Convenção sobre a Diversidade Bioló-
gica, e carrega nos seus fundamentos e diretrizes a 
conservação e o uso sustentável da biodiversidade 
como elementos fundamentais para o desenvolvi-
mento econômico e social e a erradicação da po-
breza. Já o Programa Nacional de Fortalecimento 
da Agricultura Familiar – PRONAF (Brasil, 1996a) 
tem como finalidade o desenvolvimento sustentável 
do segmento rural da agricultura familiar e como 

estratégia as parcerias entre os governos municipais, 
estaduais e federal, a inciativa privada e os agricul-
tores familiares e suas organizações. Nos últimos 
20 anos, foram disponibilizados 156 bilhões de 
reais distribuídos para 5.379 municípios, com mais 
de 2,6 milhões de famílias atendidas. Para a safra 
2015/2016, foram destinados 29,8 bilhões de reais. 
Em seu aperfeiçoamento foram criadas modalidades 
especiais de PRONAF, que atendem diretamente a 
cadeia produtiva da sociobiodiversidade, tais como 
o PRONAF Floresta, PRONAF Eco e o PRONAF 
Agroecologia. O PRONAF, em combinação com 
as políticas públicas de compras governamentais, 
cria uma rede de suporte financeiro da produção à 
comercialização. 

O Plano  Nacional de Promoção das Cadeias 
de Produtos da Sociobiodiversidade – PNPSB 
(MDA et al., 2009) tem por objetivo desenvolver 
ações integradas para a promoção e o fortalecimento 
das cadeias de produtos da sociobiodiversidade. O 
PNPSB está estruturado em eixos que visam apoiar 
a produção, estruturar os processos industriais, 
fortalecer as organizações sociais e produtivas e 
valorar os serviços da sociobiodiversidade. Em 
2013 o PNPSB foi incorporado ao Plano Nacional 
de Agroecologia e Produção Orgânica – PLANA-
PO (CIAPO, 2013), e em 2016 foi criado um eixo 
específico para a sociobiodiversidade. 

A cadeia de produtos da sociobiodiversidade 
é intrinsicamente ligada a políticas públicas am-
bientais e de preservação da identidade cultural 
das comunidades tradicionais. Nestes campos, 
o Brasil vem consolidando sua legislação, que é 
internacionalmente reconhecida como moderna, 
não deixando de ter suas lacunas e necessidades 
de aperfeiçoamento. Destaca-se o novo Código 
Florestal Brasileiro (Brasil, 2012b), que apesar de 
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ter trazido uma redução nas áreas de conservação 
permanentes, entre outras alterações, reconhece a 
importância da preservação dos biomas brasileiros 
quando determina áreas mínimas de preservação da 
vegetação nativa, determinação esta que raramente 
está presente na legislação dos demais países. Ou-
tras importantes legislações são a Política Nacional 
para o Desenvolvimento Sustentável das Comuni-
dades Tradicionais (Brasil, 2007) e a Lei de Acesso 
a Recursos Genéticos e Conhecimento Tradicional 
Associado e a Repartição dos Benefícios (Brasil, 
2015).

Como resultado do papel de destaque nos 
debates globais sobre mudanças climáticas e de-
senvolvimento sustentável que o Brasil ocupou 
até 2018, foram desenvolvidas iniciativas globais 
encabeçadas por organismos internacionais que 
também repercutiram no desenvolvimento das 
políticas públicas brasileiras, que têm como tema 
a sociobiodiversidade. Um exemplo é a Iniciativa 
Valoração do Capital Natural do Brasil – Projeto 
TEEB Brasil, vinculada ao estudo global The Eco-
nomics of Ecosystems & Biodiversity, coordenado 
pelo Programa das Nações Unidas para o Meio 
Ambiente (PNUMA). O objetivo do TEEB é, a 
partir da valoração da biodiversidade e dos serviços 
ecossistêmicos e considerando toda a complexidade 
e reconhecendo os seus limites, criar conexões entre 
as práticas governamentais e o setor de negócios, 
a ciência multidisciplinar da biodiversidade e as 
políticas nacionais e internacionais (Sukhdev et al., 
2010). No Brasil, este estudo foi coordenado pelo 
Ministério do Meio Ambiente – MMA, contando 
com parcerias e corresponsabilidades do Ministério 
da Fazenda, do Instituto de Pesquisa Econômica 
Aplicada – IPEA, do Programa das Nações Unidas 
para o Meio Ambiente – PNUMA, da Confedera-

ção Nacional da Indústria – CNI e da Conservação 
Internacional do Brasil. Esse estudo visou identi-
ficar e ressaltar os benefícios econômicos oriun-
dos da biodiversidade e serviços ecossistêmicos 
brasileiros, avaliando os custos crescentes de sua 
perda, bem como as oportunidades geradas pela 
sua conservação e uso sustentável. O relatório da 
fase I (Roma et al., 2012) analisou as lacunas para a 
continuidade do projeto, destacou a identificação de 
bom número de grupos de pesquisas e pesquisadores 
no Brasil atuantes na área, mas com uma produção 
científica de valoração dos serviços ecossistêmicos 
que não possibilita uma visão ampla do valor do 
capital natural brasileiro, além de apontar para a 
necessidade de considerável esforço na governança 
referente à gestão do conhecimento e das relações 
de diferentes atores.

5. Características mercadológicas das 
principais matérias-primas dos óleos da 
biodiversidade brasileira

5.1. Castanha-do-brasil (Bertholletia 
excelsa)

Conhecida popularmente no Brasil com o 
nome de castanha-do-pará, teve sua denominação 
definida como castanha-do-brasil, para efeito de 
comércio exterior, pelo decreto lei nº 51.209 (Brasil, 
1961). Dados referentes à produção e comerciali-
zação brasileira da castanha-do-brasil no período 
2009 a 2017 são apresentados na Figura 1, em que 
se observa uma constância no volume produzido 
até 2015. Evidencia-se a valorização de produtos 
com agregação de valor, pois enquanto o preço da 
castanha sem casca teve o seu valor dobrado de 2009 
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a 2016 e com um pico no ano de 2017, a castanha 
com casca apresenta uma tendência de manutenção 
do valor.

O conhecimento da capacidade de extração 
de castanha-do-brasil depende de levantamentos 
florísticos que forneçam esses dados, da mesma 
forma como outros produtos de fonte extrativista. 
Outro fator relevante é o entendimento do impacto 
que a coleta desses frutos pode desempenhar na 
manutenção da espécie e dos ecossistemas onde 
estão inseridas. Diversos estudos, dentre eles Wadt 
et al. (2005), Salomão (2009), Paiva et al. (2011), 
Tonini (2013), Tonini & Pedrozo (2014), Thomas 
et al. (2017) e Wadt et al. (2018) avaliaram e quan-
tificaram a abundância das castanheiras em matas 
nativas da Amazônia brasileira, sua produção, prin-
cipais variáveis que influenciam na sua produção 
concomitantemente ao entendimento da ecologia 
dos castanhais indicando as melhores práticas para 
sua sustentabilidade, e uma gama de avaliações, 
considerações e perspectivas de diferentes aspectos 
que circundam a coleta extrativista considerando 

por um lado a conservação da espécie e do outro as 
populações que dela geram trabalho e renda. Vale 
ressaltar a importância de pesquisas que procuram 
entender a ecologia dos castanhais para o desenvol-
vimento das melhores práticas para sua sustentabi-
lidade populacional e o possível aumento de sua 
produtividade (Wadt et al., 2005), potencializando 
os serviços ecossistêmicos prestados e a geração de 
trabalho e renda  para  os povos da floresta. De forma 
complementar, o trabalho  realizado por Wadt et al. 
(2018) indica que a coleta extrativista pode ocorrer 
tendo impacto controlado sobre a reprodução da 
espécie se os dispersores naturais tiverem acesso 
ilimitado aos recursos.

Existe uma enorme variabilidade na produção 
de castanhas devido às características de cada ár-
vore, tais como diâmetro, altura (DAP), forma da 
copa, presença de polinizadores, condições bióticas 
e abióticas, além de fatores não naturais resultantes 
da ação entrópica, entre outras. Todavia, o acúmulo 
de conhecimento sobre a sua estrutura populacio-
nal na Amazônia ainda é insuficiente. A Embrapa, 

FIGURA 1 – Produção brasileira de castanha-do-brasil e mercado exterior
FONTE: IBGE (2017); MDIC (2018)
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através da Rede Kamukaia, realiza um grande 
monitoramento da produção de castanheiras em 
parcelas permanentes localizadas em quatro estados 
brasileiros (Acre, Amapá, Mato Grosso e Roraima).  
Os dados para o período de 2007 a 2017 indicam 
a grande variação anual de produção em cada uma 
das parcelas, caracterizando uma oscilação natural, 
porém destaca-se a significativa queda de produção 
em todas as parcelas no ano de 2017, fato que justi-
fica a forte alta do preço médio das exportações da 
castanha sem casca apresentada na Figura 1. 

Na busca de dados de maior precisão do po-
tencial extrativista da castanha-do-brasil, a Empresa 
Brasileira de Pesquisa Agropecuária (Embrapa) 
executou o projeto intitulado “Mapeamento de 
Castanhais Nativos e Caracterização Socioam-
biental e Econômica de Sistema de Produção de 
castanha-do-brasil na Amazônia” (MapCast). Além 
de quantificar os castanhais, o projeto teve o obje-
tivo de realizar a caracterização socioambiental e 
econômica de sistemas de produção da castanha-do-
-brasil, colhendo informações importantes, desde a 
produção até a comercialização do produto. 

Com relação às qualidades como alimento, 
Yang (2009) realizou uma revisão que associa a 
castanha-do-brasil e os seus benefícios à saúde. O 
trabalho consolida as evidências relacionadas aos 
minerais e fitoquímicos presentes na castanha-do-
-brasil, assim como seus mecanismos e associações. 
O autor qualifica a castanha-do-brasil como boa 
fonte de nutrientes, sejam macronutrientes, como 
citado anteriormente, mas também com relação aos 
micronutrientes, com destaque para o selênio, sendo 
o alimento com valor mais elevado, e com os seus 
efeitos correspondentes de benefício à saúde. 

5.2. Babaçu (Orbignya phalerata ou Attalea 
speciosa)

Carrazza et al. (2012), com o objetivo de pro-
mover a reaplicação de tecnologias sustentáveis, 
identificaram a cadeia produtiva do babaçu como 
uma das mais representativas do extrativismo ve-
getal no Brasil, devido a sua abrangência (13 a 18 
milhões de hectares em 279 municípios, situados em 
11 Estados), suas potencialidades econômicas, sua 
importância para famílias que sobrevivem da agri-
cultura de subsistência e forte mobilização social e 
política em favor do acesso livre aos babaçuais. O 
maior produtor de óleo de babaçu do Brasil é estado 
do Maranhão. Na Figura 2, que apresenta dados da 
produção e comercialização brasileira de amêndoas 
de babaçu e de óleo de babaçu, observa-se uma 
constante diminuição no volume produzido, com 
uma redução média anual de 5,13%, sendo que, 
para o último triênio, a tendência de redução se 
acentua. Na cadeia produtiva do babaçu, os produtos 
de exportação são o óleo bruto e os denominados 
outros óleos, que correspondem ao óleo bruto com 
certificação orgânica (MDIC, 2017). Na Tabela 1, 
observa-se forte crescimento no volume exportado 
dos óleos de babaçu no ano de 2009, seguido de uma 
tendência de estabilização no volume exportado do 
óleo bruto e de crescimento para o óleo certificado. 
Na mesma figura, ainda se observa uma constância 
no valor pago pela tonelada do óleo bruto, enquanto 
para o óleo certificado o valor pago por tonelada 
apresentou uma tendência de crescimento até 2014, 
uma queda e uma tendência de estabilização para o 
final do período. Assim como para a cadeia produti-
va da castanha-do-brasil, evidencia-se a valorização 
de produtos com agregação de valor.
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A palmeira de babaçu produz frutos, tam-
bém chamados de cocos, dispostos em cachos. A 
composição dos frutos e suas respectivas partici-
pações estão apresentadas na Tabela 2, sendo estes 
constituídos de epicarpo, mesocarpo, endocarpo 
e castanha. O epicarpo é formado por fibras re-
sistentes, já o mesocarpo contém de 20% a 25% 
de amido. O endocarpo, também rico em fibras e 

maior constituinte do fruto, é matéria-prima para a 
fabricação de isolantes térmicos e para a produção 
de álcool metílico, ácido acético, alcatrão e carvão. 
As castanhas encontram-se inseridas no interior do 
endocarpo e constituem aproximadamente 6% do 
fruto (Machado et al., 2006). Os autores observaram 
que o óleo de babaçu tem como principal destino 
as indústrias de higiene e limpeza.

FIGURA 2 – Produção brasileira de babaçu e mercado exterior de óleo de babaçu.
FONTE: IBGE (2017) e MDIC (2018)

TABELA 1 – Quantidades exportadas de óleo de babaçu (ton.)

FONTE: IBGE (2017) e MDIC (2018).

2009 2010 2011 2012 2013 2014 2015 2016

Óleo bruto 63,72 100,84 115,63 72,10 100,81 129,61 101,00 101,48

Óleo orgânico 16,13 63,57 44,85 25,66 90,22 62,33 88,06 80,27

FIGURA 3 – Fruto do babaçu.
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5.3. Outras oleaginosas

Na classificação utilizada pelo IBGE, além do 
babaçu, incluem-se na categoria de oleaginosas o 
cumaru (amêndoa), licuri (coquilho), oiticica (se-
mente), pequi (amêndoa), tucum (amêndoas), óleo 
resina de copaíba (Copaifera langsdorffii) e outras. 
A Tabela 3 apresenta os dados de extrativismo vege-
tal desses produtos para o período de 2009 a 2015. 

Apesar da pequena representatividade em 
quantidade produzida, quando comparado aos 
principais produtos (babaçu e castanha-do-brasil), 
as oleaginosas demonstram a grande diversidade 
de produtos existentes para a produção dos óleos 
da biodiversidade brasileira, podendo-se destacar 
ainda o murumuru (Astrocaryum murumuru), an-

diroba (Carapa guianensis), cupuaçu (Theobroma 
grandiflorum), patauá (Jessenia bataua), bacaba 
(Oenocarpus distichus), inajá (Maximiliana regia), 
tucumã (Astrocaryum tucuma), ouricuri (Syagrus 
coronata), ucuhuba (Virola surinamensis), açaí 
(Euterpe oleracea), pupunha (Bactris gasipaes), 
indaiá (Attalea funifera), oiticica (Licania rigida), 
macahuba (Acrocomia spp) e bacury (Platonia 
insignans).

6. Extração de óleos vegetais: características 
e inovações tecnológicas

A extração de óleos vegetais a partir de polpa 
de frutas, sementes ou farelos tem o domínio dos 
processos mecânicos de prensagem e físico por uso 
de solventes, ou a combinação destes. Independen-
temente do processo de extração, os objetivos são 
a obtenção de um óleo ou gordura que mantenha 
ao máximo as suas qualidades originais, seja nutri-
cional ou tecnológico, tenha alta produtividade com 
resultados econômicos e a produção de um resíduo 
sólido (torta), de boa qualidade nutricional e tec-

Componente Percentuais (%)

Epicarpo 15

Mesocarpo 20

Endocarpo 59

Castanha 6

TABELA 2 – Percentual das partes do fruto do babaçu.

FONTE: Pinheiro & Frazao (1995).

TABELA 3 – Produção extrativista de outras oleaginosas da biodiversidade (toneladas).

FONTE: IBGE (2017).

2009 2010 2011 2012 2013 2014 2015

Copaíba (óleo)

Cumaru (amêndoa)

Licuri (coquilho)

Oiticica (semente)

Pequi (amêndoa)

Tucum (amêndoa)

Outros

538

97

4654

250

5992

636

184

580

95

4307

37

5786

517

514

214

103

4213

64

7047

516

443

127

93

3925

401

939

482

395

153

91

3760

15

1544

513

333

164

103

3744

16

1381

484

632

153

97

4072

12

228

489

674
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nológica (Wakelyn et al., 2006). Historicamente, a 
etapa de extração era entendida como o coração do 
processo de obtenção de óleos vegetais (Karnofsky, 
1949), posteriormente, procurou-se a otimização do 
processo de obtenção de óleos vegetais, consideran-
do todas as etapas integradas com foco na qualidade 
e quantidade de seus produtos (Anderson, 1996). 

Muito se discute sobre qual o melhor método 
a ser empregado para a extração de óleos vegetais  
(Wakelyn et al., 2006; Dijkstra & Segers, 2007; 
Kumar et al., 2017), tendo como variáveis o tipo 
de solvente, o rendimento, a qualidade do óleo e 
do resíduo sólido e as necessidades de etapas de 
pré-tratamento da matéria-prima. Tal definição 
depende das características e objetivos específicos 
do empreendimento que realizará o processo.

7. Olhando além: desafios, oportunidades e 
exemplos

O modelo extrativista que define a coleta da 
maior parte dos produtos florestais não madeireiros 
(PFNM) no Brasil é caracterizado por um grande 
esforço e custo de mão de obra e, dependendo da 
matéria-prima e da região de coleta, um baixo vo-
lume e um mercado escasso.

Além das dificuldades mercadológicas, Shan-
ley et al. (2012) destacam a falta de dados estatís-
ticos que quantificam a real produção e geração 
de renda oriunda do mercado de PFNM, fato que 
dificulta o desenvolvimento da cadeia produtiva 
e a criação de políticas públicas específicas, que 
resulta na marginalização desse mercado. Quando 
os extrativistas não estão organizados em coope-
rativas ou associações, eles têm que comercializar 
isoladamente sua produção, tendo na maioria das 

vezes como única opção intermediários, reduzindo 
as possibilidades de obtenção de melhores preços. 
São muitos os atores presentes nessa cadeia pro-
dutiva, de diferentes categorias e tamanhos, quais 
sejam: extrativistas, intermediários, cooperativas 
e associações, organizações não governamentais, 
organismos estatais dos três níveis de poder das 
esferas executiva e legislativa, indústrias produtoras 
e transformadoras, com destaque para as indústrias 
de grande e médio porte da área de cosméticos e 
higiene pessoal. A organização de toda essa cadeia, 
com a complexidade de interações existentes, de-
manda um arcabouço institucional, legal e de rela-
ções de confiança que incentive os atores a superar 
as dificuldades presentes pela própria natureza da 
atividade extrativista, que visa às sustentabilidades 
social, ambiental e econômica. 

Como exemplo de ação que ainda não alcan-
çou os resultados esperados, Saccaro Jr (2011) cita 
o Centro de Biotecnologia da Amazônia – CBA, 
em Manaus, no âmbito do Programa Brasileiro 
de Ecologia Molecular para o Uso Sustentável da 
Biodiversidade – PROBEM. O autor indica que a 
desvinculação entre iniciativas governamentais exe-
cutadas por diferentes órgãos e, principalmente, a 
dificuldade de definição dos arranjos políticos e ins-
titucionais adequados, resultaram na subutilização 
de uma interessante estrutura de pesquisa. Alterar 
esse quadro é um desafio que envolve os ministérios 
do Meio Ambiente (MMA), do Desenvolvimento, 
Indústria, Comércio Exterior e Serviços (MDIC) e 
da Ciência, Tecnologia e Inovações e Comunicações 
(MCTIC), aos quais o CBA está vinculado, além dos 
demais atores da cadeia produtiva. Ainda no campo 
científico e tecnológico, a criação do Sistema de in-
formação sobre a biodiversidade brasileira – SiBBr 
(MCTIC, 2017), plataforma online que pretende 
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reunir a maior quantidade de dados e informações 
existentes sobre a biodiversidade do Brasil, possi-
bilita um ambiente que favorece o cruzamento de 
dados de temas, como uso, conservação, saúde, 
monitoramento e coleções biológicas, o que facilita 
e articula ações intersetoriais e interdisciplinares.

Por outro lado, como exemplo de articulação 
intersetorial, tem-se o arranjo institucional capita-
neado pelo Escritório de Inovação Tecnológica da 
Universidade Federal de Mato Grosso (EIT-UFMT), 
a sua incubadora (Incubadora Priante) e a Coope-
rativa dos Pescadores e Artesãos do Pai André e 
Bonsucesso (COORIMBATÁ). Em conjunto com 
outras organizações, desenvolve a tecnologia social 
“Sistema Integrado de Inovação Tecnológica e 
Social – SITECS” (Arakaki et al., 2012), que, por 
meio de diferentes projetos, pesquisas científicas 
e tecnológicas e programas de extensão univer-
sitária, desenvolve ações com foco na promoção 
de melhores condições de vida para a população 
e maior competitividade da economia regional. 
Para o desenvolvimento da cadeia produtiva da 
sociobiodiversidade no Território da Cidadania da 
Baixada Cuiabana, são desenvolvidas ações com 
a finalidade de gerar renda para as famílias agroe-
xtrativistas, ribeirinhos e dar sustentabilidade aos 
seus empreendimentos econômicos solidários. Com 
esse intuito, várias entidades articulam-se em rede, 
de forma a possibilitar que o trabalho extrativista 
dessas comunidades, de coleta e beneficiamento dos 
produtos da sociobiodiversidade, tenham garantia 
de comercialização. Os principais produtos de 
coleta e beneficiamento são o babaçu e o cumbaru, 
servindo como complemento das atividades fami-
liares na sua busca de garantias de sobrevivência 
econômica e alcance de soberania alimentar nas 
épocas de entressafras agrícolas. Esses resultados 

podem ser potencializados com um maior beneficia-
mento das matérias-primas, resultando em produtos 
mais elaborados, com maior valor agregado. A 
Cooperativa COORIMBATÁ é um caso especial, 
pois conta com a figura do Pesquisador Cooperado, 
reconhecida como Tecnologia Social pela Fundação 
Banco do Brasil e sua Rede de Tecnologias Sociais, 
foi empresa incubada e hoje é empresa graduada. 
São filiadas à COORIMBATÁ, a Cooperativa Agro-
pecuária Varzeagrandense (COOPERGRANDE) e 
a Associação dos Pequenos Produtores Rurais da 
Comunidade Imbê, do Município de Poconé (AS-
PPRUCI). A COOPERGRANDE é uma cooperativa 
de assentados da reforma agrária, e a ASPPRUCI 
é uma associação de uma comunidade quilombola. 
Este tipo de articulação é único no Território da 
Cidadania da Baixada Cuiabana e reflete os avanços 
possibilitados pela articulação em rede, promovidos 
pelo SITECS.

Em outro campo de atuação, porém com gran-
de potencial de desenvolvimento e diferenciação, 
baseado na biodiversidade brasileira, está a indústria 
farmacêutica, especificamente na área de fitoterá-
picos. Assim como a indústria de higiene pessoal, 
perfumaria e cosméticos, a indústria farmacêutica 
é fortemente dependente da pesquisa, desenvolvi-
mento e inovação (PD&I). Pavitt (1993) analisou a 
relação entre pesquisa básica e o processo de apren-
dizagem nas empresas e concluiu que os setores 
industrias baseados em ciência se caracterizam pela 
importância e aproximação entre os seus próprios 
laboratórios e departamentos de PD&I, com os 
da ciência pública e de seus fornecedores, sendo 
estas as principais fontes de conhecimento para a 
inovação de processos e produtos. As indústrias 
brasileiras do setor de higiene pessoal, perfumaria 
e cosméticos investiram 2% de seu faturamento 
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líquido em PD&I, no ano de 2016, percentual que 
vem se repetindo na última década e que coloca 
o setor na segunda posição do ranking nacional 
(ABIHPEC, 2019). Gonçalves & Pinho (2012) 
analisaram os dados da Pesquisa de Inovação 
Tecnológica – Pintec, do setor farmacêutico para o 
período entre 2006 e 2008, realizado com 485 in-
dústrias instaladas no Brasil. Os autores concluíram 
que, apesar de 75% das empresas desenvolverem 
inovações em produtos e 69% em processos, ape-
nas 6% das inovações em produtos tinham alcance 
mundial. Com relação aos investimentos em PD&I, 
a pesquisa indica a aplicação média de 1,4% do 
faturamento líquido das indústrias. Neste mesmo 
trabalho, os autores realizaram pesquisa de campo 
com as seis maiores indústrias de capital nacional 
e observaram que todas investiram em PD&I, com 
valores que variaram de 2 a 7,5% do faturamento 
bruto, enquanto as empresas multinacionais ins-
taladas no Brasil realizaram esforços inovativos 
locais muito limitados. Além disso, destaca-se que 
todas as empresas de capital nacional pesquisadas 
possuem parcerias de PD&I com universidades e 
institutos de pesquisas brasileiros. Este resultado 
é semelhante ao obtido por Teixeira (2014), que 
analisou as 10 maiores empresas farmacêuticas 
de capital nacional e concluiu que o investimento 
médio em PD&I por essas empresas foi de 6% de 
seu faturamento líquido. 

Para a sobrevivência das empresas inseridas 
em setores que demandam fortes investimentos 
em PD&I, torna-se fundamental a manutenção 
da competitividade a criação de alianças (Lane & 
Lubatkin, 2016). Particularmente para o caso brasi-
leiro, onde o porte das empresas e suas respectivas 
áreas de PD&I ainda são pouco desenvolvidas, mais 
relevantes se tornam as parcerias e alianças entre 

as empresas, universidades e institutos de pesquisa, 
uma vez que a partir da Lei de Inovação (Brasil, 
2004), criou-se um ambiente jurídico institucional 
de maior estabilidade.

A biodiversidade brasileira, particularmente 
na disponibilidade de derivados de origem vegetal 
(óleos, extratos, tinturas, etc.), possibilita uma 
significativa agregação de valor e apelo comercial 
trazido pelo tema da sustentabilidade, que resulta 
em um grande potencial de desenvolvimento e 
diferenciação para as indústrias brasileiras em am-
bos os setores. No setor farmacêutico, destaca-se o 
desenvolvimento de fitoterápicos, onde o primeiro 
medicamento desenvolvido com tecnologia 100% 
nacional, isto é, que vai desde as pesquisas básicas 
para identificação do princípio ativo até sua auto-
rização para comercialização, foi um anti-inflama-
tório fitoterápico criado a partir da erva baleeira 
(Cordia verbenacea). 

Ampliando o olhar para além da indústria e 
focando nas potencialidades de desenvolvimento 
de toda a cadeia produtiva da biodiversidade, o 
Brasil também dispõe da Política Nacional de 
Plantas Medicinais e Fitoterápicos (Brasil, 2006), 
que possibilitou à Anvisa implementar uma regula-
mentação diferenciada e que gera valor de mercado 
aos fitoterápicos (Capanema & Palmeira Filho, 
2007) e da Lei 13.123 (Brasil, 2015), que procura 
impedir a biopirataria e possibilitar a repartição de 
benefícios, como marcos regulatórios que objetivam 
dispersar por diferentes setores e classes sociais os 
resultados socioeconômicos obtidos da utilização 
da biodiversidade brasileira. 

O desenvolvimento da indústria farmacêutica 
brasileira foi fortemente influenciado por políticas 
públicas que regulamentaram o setor. Como marcos 
relevantes dessa influência, destacam-se: a Lei de 
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Propriedade Industrial (Brasil, 1996b), que seguiu 
as orientações estabelecidas pela Organização 
Mundial do Comércio – OMC, no Acordo TRIPS 
(Trade – Related Aspects of Intellectual Property 
Rights) e estabeleceu que as patentes internacionais, 
em todos os setores, passavam a vigorar também no 
Brasil seguindo as regras e prazos estabelecidos pela 
OMC; a Política Nacional de Medicamentos (MS, 
1998), que seguindo as diretrizes da Organização 
Mundial de Saúde – OMS, estabelece a relação de 
medicamentos essenciais, reorienta a assistência 
farmacêutica, estimula a produção de medicamen-
tos e a sua regulamentação sanitária, que se efetiva 
com a criação da Agência Nacional de Vigilância 
Sanitária – ANVISA; por fim, pode-se citar a Lei 
do Medicamento Genérico (Brasil, 1999), que criou 
esse tipo de medicamento no mercado brasileiro e 
dispôs sobre a utilização de nomes genéricos em 
produtos farmacêuticos, além de outros decretos 
presidenciais e resoluções da ANVISA, que intensi-
ficaram a fiscalização do controle de qualidade dos 
medicamentos, seguindo padrões internacionais, 
e a regulamentação de toda cadeia farmacêutica. 
Capanema & Palmeira Filho (2007) concluem que 
todo esse arcabouço legal proporcionou uma maior 
garantia à qualidade dos fármacos produzidos e co-
mercializados no Brasil, o que forçou as indústrias 
brasileiras a investir em adequações tecnológicas, 
sejam estruturais, de processos ou de produtos. Em 
contraposição, Gonçalves & Pinho (2012) mostra-
ram resultados ambíguos para a indústria farmacêu-
tica nacional, que, por um lado, vem tendo acúmulo 
de capital e apresentando uma ampliação no esforço 
tecnológico, por outro, continua centrada em ativos 
comerciais de baixo desenvolvimento tecnológico, 
principalmente proporcionados pelos medicamentos 

genéricos que são muito significativos nos portfólios 
da maior parte das indústrias nacionais.

Estes exemplos indicam que a correta uti-
lização da biodiversidade brasileira, isto é, que 
possibilite sua utilização e manutenção, poderá 
desempenhar um importante papel indutor de siner-
gia entre arranjos produtivos locais do interior do 
Brasil, com pesquisas científicas que viabilizem sua 
utilização, e indústrias nacionais, possibilitando o 
desenvolvimento de cadeias produtivas completas, 
alicerçadas em conceitos de uma nova bioeconomia. 

8. Proposições para o desenvolvimento 
da cadeia produtiva da biodiversidade 
brasileira a partir de seus óleos vegetais

A utilização da biodiversidade brasileira, 
considerando os aspectos ambientais, sociais e eco-
nômicos, poderá desempenhar um papel inovador 
na construção de uma nova bioeconomia mundial, 
que tem como grande desafio conciliar a melhoria 
da qualidade de vida das pessoas da base da pirâ-
mide social com a redução dos impactos ambientais 
(Fukayama, 2013). Indo além dos negócios sociais 
propostos por Yunus (2010), e a partir da biodiversi-
dade brasileira, podem-se criar arranjos produtivos 
sociais que integrem cooperativas e associações de 
comunidades locais, universidades e institutos de 
pesquisas, indústrias e instituições governamentais. 
Com essa perspectiva, a biodiversidade brasileira 
torna-se um eixo estratégico de desenvolvimento 
sustentável para o país. Nesse contexto, apesar do 
grande avanço na consolidação de políticas públi-
cas sobre o tema da biodiversidade, ocorrido nas 
últimas duas décadas, ainda se fazem necessários 
importantes ajustes para a transversalidade do tema. 
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Apesar da existência da Política Nacional da Biodi-
versidade, os temas da conservação e da produção 
são tratados separadamente, com diferentes minis-
térios responsáveis por cada tema, MMA e MAPA, 
respectivamente.

Caracterizados pela sazonalidade e dispersão 
territorial, os PFNM devem constituir, estrategica-
mente, um único arranjo produtivo a partir de suas 
unidades extrativistas, com ramificações posteriores 
para os diferentes setores industriais ou de serviços. 
Nesse sentido, os óleos vegetais tornam-se fortes 
indutores das unidades extrativistas, possibilitando 
que a agregação de valor de outros PFNM parta de 
uma estrutura produtiva já consolidada e que possa, 
dessa forma, aumentar a sustentabilidade econômica 
do empreendimento pela diversificação de produtos.

Observando o processo de expansão mundial 
do azeite de oliva, identificam-se as três principais 
frentes de ação: políticas públicas de apoio à cadeia 
produtiva; pesquisa de desenvolvimento tecnoló-
gico, com destaque para a mudança do processo 
de extração na década de 1970; marketing, com a 
disseminação das qualidades da dieta mediterrânea.

Para os óleos vegetais da biodiversidade, o 
desenvolvimento de ciência e tecnologia adequado 
às características dos empreendimentos se torna fun-
damental. Equipamentos e processos em batelada, 
multiuso e de pequena escala, com rendimentos 
compatíveis com os de escala industrial, tornam-se 
necessários. Exemplos da viabilidade desse tipo de 
tecnologia podem ser observados nas indústrias de 
óleos essenciais ou ainda nas indústrias processa-
doras de óleo de palma, que para o óleo de palmiste 
utilizam equipamentos em batelada e de pequena 
escala para o processo de desodorização.

A utilização do SiBBr deve ser coordenada 
e incentivada para o compartilhamento de conhe-

cimento e tecnologias que atendam a essa cadeia 
produtiva.

O salto verde (“green leap”), proposto por 
Hart (2010), pode surgir de tecnologias cocriadas 
por membros do arranjo produtivo social em par-
ceria com as comunidades locais, gerando soluções 
de baixo para cima com uma menor imposição 
tecnológica do que as de cima para baixo (Fukaya-
ma, 2013). Nesse sentido, o desenvolvimento e a 
reaplicação de tecnologias sociais, tais como do 
pesquisador cooperado, poderão contribuir na cons-
trução de relações de confiança, que são necessárias 
e fundamentais nesse contexto.

No campo mercadológico e de marketing, os 
óleos vegetais da biodiversidade já carregam um 
diferencial trazido pelas questões ambientais e de 
sustentabilidade. Duchelle et al. (2014) avaliaram 
os benefícios socioeconômicos da certificação da 
castanha-do-brasil, indicando que no Brasil, em 
comparação a Peru e Bolívia, é o de menor impacto, 
por outro lado, indicando que as situações dos países 
vizinhos indicam as possibilidades de desenvolvi-
mento no Brasil. Desta forma, a criação de um selo 
específico para os produtos da sociobiodiversidade 
brasileira, que se inspire, por exemplo, no modelo 
proposto pelo selo ambiental alemão Blauer Engel 
(Blue Angel, 2017), poderá ser um importante ins-
trumento de valorização e divulgação. A divulgação 
dos benefícios à saúde e as qualidades e possibilida-
des da culinária e gastronomia a partir desses óleos 
poderão ser estratégias importantes de divulgação. 
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